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PROJETO DE LEI N° 	12013 	 _ 
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01-0080212013  

Dispõe sobre a criação do Sistema de Transporte 
Complementar de Passageiros no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

s-, 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 ` 

Art. 1° Fica autorizada a criação do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros. 	c.  
no Município de São Paulo, sendo serviço de caráter especial, com tarifa diferenciada, que 
será prestado por operadores ou terceiros, de acordo com as disposições regulamentares 
editadas pela Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 2° 0 Sistema de Transporte Complementar de Passageiros é aquele que atenda aos 
usuários, operando com as seguintes características: 

 pi ¡}

¡}.~
~'' 

1  

1— transporte exclusivo de passageiros sentados; 

II — utilização de ônibus com capacidade de até 48 (quarenta e oito) lugares sentados, 
incluídos os operadores, com corredor central; 

I 
III — tarifa superior à dos serviços convencionais. 

Art. 3° Fica permitido aos ônibus que prestam serviços ao Sistema de Transporte 
Complementar de Passageiros a circulação pelos corredores e faixas exclusivas de ônibus 
do Sistema de Transporte Público na cidade de São Paulo. 

I 
Art. 4° Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de passageiros ao 
longo dos corredores e faixas exclusivas de ônibus do Sistema de Transporte 
Complementar de Passageiros, com exceção dos locais devidamente sinalizados. 

Art. 50  A exploração do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros na cidade de 
São Paulo será outorgada, mediante contrato precediá de licitação nos termos da 
legislação vigente, respeitados os direitos adquiridos dos atuais permissionários, 
contratualmente estabelecidos. 

F 

§ 1 0  Os serviços de transporte do Sistema de Transporte Complementar serão explorados 
em regime de concessão ou permissão. 

EQUI,~C fim. , sue ~. 
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§ 2° AI exploração dos serviços discriminados nesta lei será outorgada por prazo 
determinado, a ser definido no ato justificativo de sua conveniência e da licitação, em função 
do objeto a ser contratado e do volume de investimentos previstos. 

§ 30  Não será permitida, salvo expressa e prévia anuência da Secretaria de Transportes, a 
transferência dos serviços, observados, no mínimo, os seguintes aspectos: 

1 — o cessionário atender todos os requisitos exigidos para a prestação do serviço, em 
• 	especial¡ aqueles cujo atendimento possibilitou ao cedente obtê-la; 

II — o cessionário assumir todas as obrigações e prestar as, garantias exigidas do cedente, 
além de outras que forem julgadas necessárias na ocasião. 

§ 4° A transferência da concessão, da permissão ou do controle societário da contratada 
sem prévia anuência da Secretaria de Transportes implicará a caducidade do contrato. 

Art. 60  A execução do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros terá 
regulamentação própria, cujas normas deverão abranger o serviço propriamente dito, o 
controle dos operadores, o pessoal empregado na operação, os veículos e as formas de 
fiscalização. 

Art. 70  A operação do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros será 
remunerada através de tarifas pagas pelos usuários, fixadas pelo Poder Executivo 
Municipal, respeitada a manutenção do seu equilíbrio econômico e financeiro. 

Art. 80  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados de 
sua publicação. 

Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

1 
Sala das Sessões, 

D 
(w w 

O GOULART 

Vereador 

psd 
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JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei visa atender o interesse público nos ditames de priorização do transporte 
coletivo e de fluidez de tráfego, com a implementação de um serviço diferenciado de 
transporte público, por ônibus especialmente disponibilizado para tal finalidade. 

A Lei nOi13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços 
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, e 
autoriza Ì  o Poder Público a delegar a sua execução para terceiros, em suas disposições 
prevê que a organização do transporte coletivo de passageiros deverá ser organizada em 
dois sistemas, o integrado, e o complementar. 

A criação do Sistema de Transporte Complementar de passageiros será uma das formas de 
implantação do sistema complementar previsto no inc. li , do art. 20  da Lei n° 13.24112001, o 
qual estabelece as formas de organização do transporte coletivo no Município de São Paulo. 

A Carta Constitucional, no inc. 1, e V do art. 30, atribuiu ao Município competência para 
ordenar ó trânsito urbano e o tráfego local, visto serem atividades de interesse local, sendo 
certo que a circulação urbana e o tráfego local no território municipal são de competência do 
Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população. 

Vale dizer, ainda, que, ao pretender criar o Sistema de Transporte Complementar de 
Passageiros no Município de São Paulo, a propositura tem respaldo no art. 13, I, no art. 37, 
"caput", i  no inc. 1 do art. 179, da Lei Orgânica. 

O projeto visa estabelecer boas normas de circulação, tendentes a descongestionar a 
cidade como um todo, oferecendo outra opção para a população, configurando norma de 
administração geral e abstrata sobre a qual têm iniciativa legislativa tanto o Poder Executivo 
quanto ó Poder Legislativo. 

I 
Por se tratar de matéria extremamente relevante para a sociedade, e principalmente o 
melhoramento das condições do transporte público na cidade concitou os nobres pares a 
votar favoravelmente à aprovação da presente matéria. 

Palácio 
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Y 
i; 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
wwwjsenado.gov.br  e no site  www.prefeitura.sp.aov.br/legislação ,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

organ ização 
Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 

organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências. 

4 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT; 

- Lei unicipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo, 
e dá outras providências; 

- Decreto n° 41.987, de 14 de maio de 2002, que dispõe sobre os Serviços 
Complementares de Transporte Coletivo previstos no artigo 2 0 , inciso II, da Lei n° 
13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

- Decreto n° 42.781, de 8 de janeiro de 2003, que estabelece disposições transitórias 
atinentes ao Sistema Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, previsto na Lei n° 13.241, de 12, de dezembro de 2001, e dá 
outra providências; 

s 
- Decreto Municipal n° 46.367, de 21 de setembro de 2005, que estabelece normas 
complementares para fiscalização e gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído pela Lei n° 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001; 

- Decreto Municipal n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova 
regulámentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Ci ade de São Paulo; 

- Resolução n° 07, de 26 de março de 2013, que dispõe sobre a criação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das 
Condições do Transporte Público, e dá outras providências; 
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- PL 37412013, que institui o programa de modernização da frota municipal de 
transporte público, e dá outras providências; 

- P 1 40712013, que dispõe sobre sistema de ar refrigerado na frota do transporte 
coletivo; 

- PL 54412013, que assegura aos usuários do transporte coletivo urbano municipal 
umal área mínima de 0,25 metros quadrados no interior do veículo, e dá outras 
providências. - 

Copra das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 03 de dezembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

o 

4nchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp_gov.br  
13 pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
80

2/
20

13
. J

O
AO

 C
AR

LO
S 

DI
AS

 C
HA

VE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



23110/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

olha n° 
Câmara Municipal de São Paulo 	 No  

Basede dados : iegis 	 Marïa'J sé 	tiveira 

Pesquisa : 13241 
	 Técnico Admi r o-RF 10.940 

Total de referências : 1  

i 

LEI No 13.241 12112/2001 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 
Projeto de Lei NO 53912001 ( ver documento)  
EXECUTIVO; Marta Supiicy 
Decreto n 0  42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; ( ver documento ) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 53.88712013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA  .r  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 41.98712002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 

Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transito rias atinentes ao Sistema 
Integrado . de  Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veículos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto no 46.36712005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

i 

1/1 
Título 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI NO X13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projet de Lei no 53912001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA I SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 10  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - 0 Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definidos por decreto editado pelo Poder 
Público; 

• 	b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3o L Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá obse rvar as seguintes diretrizes: 
I -planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - uniYersalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V -  integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - dgscentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estimulo  à pa rticipação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegaos; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor;  de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber; quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n0 10.257, de 10 de julho 
de 200. 
Art. 4~ No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais çom entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPITULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE T"NSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 

• 	Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  ~-V  Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10  - 0 disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operaç~o direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de (Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  '- Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 	 j 
Parágrafo único -.O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
2/

20
13

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



i 
j 	,eha n°  _:io do proc. 

00 	de20áã-. 
O funcioná i 

Maria J s  
Técnico Admi atra  

condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  -,Constituem atribuições do Poder Público: 	 G 

I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
indepenl`entemente de sua. origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato, 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;' 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelarela boa qualidade do se rv iço, obse rvadas as condições de eficiência, regularidade, 
seguran~a, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 	 i 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; " 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar n  seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposiç es legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n 0  
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n 0  8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prest~r todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de mod6a possibilitara fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros, contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utiliz r somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas noras regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - prol%over a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemás, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 1- As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento . 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 ; Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos dó operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 L  A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 L Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que sé vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data doladimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa , com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os! casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo .órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - dis contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação ,jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá :I 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 L Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 	 j. 
II encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitosle privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no'contrato. 	 i 

§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedéndo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei n0  8.987195. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 ¡ A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as l  partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, ,à redução do período de vigência do contrato para 10(dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 j  A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 

• 	Público, á aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Publico. 
Art. 20 ¡ A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 -1, Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para á concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para, a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passágeiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 

• 	preceitu o a rtigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na, respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamntares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o dácumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 -~ Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o p0zo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meseL, podendo ser, 
excepci ónalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 ~- No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 I'- Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
respónderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 1 

 i- As.tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do,Município. 
§ 10  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidás em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiro1s, operadores ou não. 
§ 20 - 0 valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
C) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na,data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 ~- O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  Ó Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

§ '0- O
s  contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 

manterTse o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTAO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 T Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete a São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II -  executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágra~o único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 

• 	Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa 'aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir, as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 r Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 

• 	IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daqueias específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - , implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estábelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 ~ Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 L  A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 

• 	§ 30 . - 0 valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - Á prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sançoes previstas neste artigo. 
Art. 35 Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 ~ Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 

Ì 
 Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 

Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo- se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 L 

 Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão,, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 L  Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido, dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passagaros. 
Art. 40 Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretária Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os~ cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 I- A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 I- Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento •  mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistéma Local. 
I - Nas 1delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transpórte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil) . 
Art. 45 j- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 ~- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação; revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nOs 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV, do artigo 20  da Lei n.O 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; é os Decretos nOs 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA;SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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1/1 
Título: LEI N0  14.029 13107/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 

Autor(es): José Police Neto 
Regulamentação: Decreto n 0  49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Leia (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA .r  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas complem.: - Lei n 0  15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento 
ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
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LEI N0  14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei na 275/05, do Vereador Jose Police Neto - PSDB) 

I 
Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. u 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1 0  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b)por ,  particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio., 

• 	§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - ai, qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I-0  ~orário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o~ tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 

. 	sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - ás decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. ~O  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0 , o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação, 
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil,'cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII -(banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. SP O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 6,0  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 

. 	I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII -adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX.- manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70 O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 

• 	§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80 Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 	 i 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV -  prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
V - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90.  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. 0 processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. Ill. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoábilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
propórcionalaos seus fins e devidamente motivado. 

• 	Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2~(dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 51  (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, pára decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 	 i 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. 0 processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 

• 	do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. 0 requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0 , devendo conter: 
I - a (identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. 0 requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. ' 
Parágrafo único. 0 uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo. constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denúnciante ou seu representante. 
§ 20  0 recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. ~9. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 

. 	Art. ?0. 'Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e; apuração da denúncia, o 
não-átendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 

. 	Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o (arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos.órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - á elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei n0  8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Muni çípio de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 	 7 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 10s dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promáverá: 
I - a l articipação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo; 

Base de dados : 1e915  
ì 

Pesquisa: 14488 	 1 
Total de referências : 1  
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1/1 
Título: LEI No 14.488 1910712007 ( ver documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
Projeto: Projeto de Lei NO 21/2001 ( ver documento ) E 

Autor(es): Paulo Frange 
Regulamentação: Decreto no 49.39912008 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N0  14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispo e sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no'uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007 decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 1 0  Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 2 0  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 

• 	nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de trânsito. 
§ 10  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II -(VETADO)  
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
§ 30  VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 30 O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 40  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 
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CAPITULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40 Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente específica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros. efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 50 (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) . 
VIII - ; (VETADO) 
IX - (i  ETADO) 

CAPITULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 7~ O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 1 0  Ás reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 
Art. 8,0  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 	 s 
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III -submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento dÉTrânsito; 
IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
V - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; 
VII - (VETADO) 
VIII -;prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 9à É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
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Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que compõe a estrutura da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 1 0  Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 20  Os servidores da Administração Direta ou Indireta que interagem com o Conselho 
Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que exercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e demais 
demonstrativos econômicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 	 l 
II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para consecução dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas específicas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas. 

CAPÍTULO VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 13. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV, baseado em tecnologia de identificação por 
radiofreqüência, cujas características estão definidas na Resolução CONTRAN no 212, 
de 13I de novembro de 2006. 
Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários à implantação do Programa de Identificação Automática de Veículos - 
PRIAV, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 15. 0 Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV poderá ser 
implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal n 0  11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito -
FMDT1serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 18. Fica incluído no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 
Municipal no 14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de Identificação 
Auto I ática de Veículos - PRIAV de que trata esta lei. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

I. 
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Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias 
prop ¡ias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito -
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. ' 
Art. ~2. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. 71 e seguintes da Lei Federal n 0  4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOúIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15410 

Total de referências : 1  
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1/1 
Título: LEI No 15.410 11/07/2011 (ver documento)  

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 49512009 ( ver documento)  
Autor(es): Marco Aurelio Cunha 
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 	 TécnicoAdministr 	io.sao 

4 
I 

LEI N° 15.410, DE 11 DE 7ULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495109, Vereador Marco Aurélio Cunha Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junhq de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1 0  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.09, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer: outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 20  0 atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II 

-a 
 dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 

III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - I a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII 1 a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. JO 0 atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas, 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos;' 

• 	III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e- o direcionamento de recursos 'para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTU LO II 
DEFINIÇÕES  

r~ 

Art. 5 0  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 

J 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequencia às demandas dos usuários, em especial,', manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral,I consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS' PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger .todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento ,constituem-se ícomo boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII . _ exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência , compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII -~ responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
concl sivamente; 
XIV buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 

• 	XVII adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII I - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX -  buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPITULO IV 
PADRÌ ES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 8 0  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 	 i 
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Art. 90  Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer seus 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - ó tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - e~entuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII -'as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - ás formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o!sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos. outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 

• 
 

serviços  públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 110. 	Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

,1 
CAPITULO V 
DIVl1LGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. 0 usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - p,ublicação de a rtigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V -divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 

• 	Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I -informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Gera, da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPITULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SIERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - lavaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III i incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
V - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI -1 definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII ' elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. 0 Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 

• 	serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 
I 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS; 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I- avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
V - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo'. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 

• 	órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPITULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econ1ômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III -~ portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletronicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 1 
IV -'manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
V - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clarg e inequívoca; 
VII , adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário serão 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo íreceber capacitação e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. X22 . Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 1 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
mun'cipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias ,I a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 

• 	fund1açã o de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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1/1 
Título: DECRETO N0 41.987 14105/2002 (ver documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo previstos no art. 

2 0, inciso II, da Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001. 
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DECRETO NO 41.987, DE 14 DE MAIO DE 2002 

Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo previstos no artigo 
20, nciso II, da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o inciso II do artigo 2 0  da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
instituiu os Serviços Complementares como modalidade do Transporte Coletivo de 
Passageiros; 
CONSIDERANDO a iminente realização de procedimento licitatório para seleção dos 
delegatários dessa modalidade de Transporte, que é de interesse coletivo e, como tal, não 
admite solução de continuidade; 
CONSIDERANDO que até a instituição do órgão regulador previsto no artigo 30 da Lei no 
13.241; de 12 de dezembro de 2001, a Secretaria Municipal de Transportes desempenhará 
essa atribuição, 

• 	DECRETA: 
Art. 10 1 Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar os atos normativos 
necessarios e adequados à regulação da prestação dos Serviços Complementares de 
Transporte Coletivo, até a conclusão do respectivo certame licitatório. 
Art. 20!- A regulação dos Serviços Complementares, tratada no artigo 1 0  deste decreto, 
deverá atender aos seguintes critérios: 
I -; incentivo ao uso do transporte coletivo em relação ao automóvel; 
II - prestação do serviço com respeito a horários, cortesia ao usuário e atualidade 
tecnológica; 
III - garantia de serviços de boa qualidade , cumpridos os atributos de eficiência, conforto, 
segurança, celeridade e acessibilidade, particularmente para pessoas com deficiência, idosos 
e gestantes; 
IV - estímulo a modelos de gestão dedicados ao aumento da produtividade e redução dos 
custos óperacionais; 
V - fomento ao uso de tecnologias aptas a reduzir os danos ambientais; 
VI - integração funcional com o serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros e com 
os demais modais metropolitanos. 
Art. 3 0  ¡- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de maio de 2002, 449 0  da fundação de 

• 	São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA ÉMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 42.781 08/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece disposiçoes transitorias ao Sistema Integrado de Transporte Coletivo 

Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, previsto na Lei n° 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001, e da outras providencias. 
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DECRETO NO 42.781, DE 8 DE JANEIRO DE 2003 

Esta1belece disposições transitórias atinentes ao Sistema Integrado de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, previsto na Lei n0 13.241, 
de 12 de dezembro de 2001, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a revogação da Lei n 0  11.037, de 25 de julho de 1991, que disciplina o 
Sistema Municipal de Transportes Urbanos; 
CONSIDERANDO que a implementação total do novo Sistema Integrado de Transporte 
Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, nos termos da Lei n 0  13.241, de 12 de 
dezembro de 2001, dar-se-á com a conclusão do procedimento em curso para a seleção de 
seus delegatários; 
CONSIDERANDO que o serviço público de transporte não admite solução de continuidade, 
demandando o estabelecimento de normas para a transição entre os dois sistemas; 
CONSIDERANDO, finalmente, a previsão legal de custeio das?atividades de gerenciamento, 
fiscalização e planejamento operacional do Sistema, 	k 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Até que seja finalizado o processo licitatório para implantação do Sistema 
Integrado, o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo 
será segmentado em:' 
I - Serviço Comum; 
II - Serviço Bairro a Bairro; 
III - Serviço Lotação; .  
IV - Serviço Complementar. 
§ 1 0. Entende-se por Serviço Comum o transporte coletivo executado por ônibus e micro-
ônibus é operado por empresas contratadas, em vias urbanas, à disposição do cidadão, 
mediante pagamento de tarifa fixada pela autoridade competente. 
§ 20  - Entende-se por Serviço Bairro a Bairro o transporte coletivo executado por ônibus e 
operado por cooperativas, em vias urbanas, à disposição do cidadão, mediante pagamento 
de tarifa fixada pela autoridade competente. . 
§ 30  - Entende-se por Serviço Lotação o transporte coletivo executado por "peruas" ou 
assemelhados, operado por condutor autônomo ou cooperado, em vias urbanas, à 
disposição do cidadão, mediante pagamento de tarifa fixada pela autoridade competente. 
§ 40  - Entende-se por Serviço Complementar o transporte coletivo executado nos termos do 
Decreto n0  41.987, de 14 de maio de 2002. 
Art. 20 .1 A partir de 12 de janeiro de 2003, do valo* alor da tarifa vigente para os Serviços 
Comum, Bairro a Bairro e Lotação, serão repassados R$ 0,02 (dois centavos) por passageiro 
pagante à São Paulo Transporte S/A, a título de taxa de gerenciamento para a cobertura 
das despesas de emissão de bilhetes de passagem e dos custos de fiscalização e 
planejamento operacional do sistema. 
Art. 30 . 1  A remuneração dos operadores dos Serviços Bairro a Bairro e Lotação será definida 
por meio de portaria do Secretário Municipal de Transportes. 
Art. 40 . 1  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA¡SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TA,RCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMARI AUGUSTINHO TATTO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal de 
Transportes 
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

6 

w 
M

at
ér

ia
 P

L 
80

2/
20

13
. J

O
AO

 C
AR

LO
S 

DI
AS

 C
HA

VE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



23/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo l' 	 ~=oiha n°  
N  O 1-© 90o2. de_ 
O funcionári 

Base de dados : 1e9 15 	 Maria os 	iveira 

Pesquisa 46367 	 Técnico Admini ati -FNF 10.940 

Total de referências 

1/1 

Título: DECRETO No 46.367 2110912005 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageirosida Cidade de São Paulo, instituído pela 
Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001': 

Alterações: Dec. 47.372/2006 - Altera o art. io deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 47.45012006 - Altera o art. lo deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 53.04612012 - Altera o art. io deste Decreto. ( ver documento ) 
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Folha n°  ci , 	._do proc. 
N°  n1 'D 90.21  de 20_ 
O funci n r ¢ 

Mana Jo é e~
,,e,,1 TécnicoA~nistrat .oen 

DECRETO NO 46.367, DE 21 DE SETEMBRO DE 2005 

Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído pela Lei 
n0  13.241, de 12 de dezembro de 2001. 
JOSF SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe 
são ;conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir ao Poder Público Municipal regular e fiscalizar 
permanentemente a prestação dos serviços de transporte ~çoletivo de passageiros, 
edit rido os instrumentos normativos pertinentes e zelando por sua boa qualidade, 
obsgrvadas as condições de segurança, eficiência, regularidade e confo rto, nos termos 
do disposto nos artigos 8 0 , inciso III, e 36, ambos da Lei n0  13.241, de 12 de 
dezembro de 2001; 
CONSIDERANDO incumbir aos operadores do referido sistema de transporte a 
obrigação de prestar o serviço delegado de modo adequado e atuar somente com 
pessoal devidamente capacitado e habilitado, bem como garantir a segurança e a 

• 

	

	integridade física dos usuários, conforme previsto no artigo 9 0 , incisos IV e IX, da lei 
supracitada, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Serão exigidos condutas e padrões de qualificação técnica e profissional dos 
prestadores de serviços do Sistema, de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, autônomos ou cooperados, ligados a consórcios ou cooperativas, 
funcionários de consórcios ou de empresas, nos termos estabelecidos em ato 
normativo a ser expedido pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Art. ~2 0 . Os concessionários e permissionários do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo devem disponibilizar aos usuários, 
permanentemente, a identificação clara e precisa dos veículos e funcionários que 
prestam o serviço em contato direto com a população. 
Art.13 0 . Os veículos de transporte coletivo e os equipamentos integrantes dos Sistemas 
de Bilhetagem Eletrônica e de Monitoramento, neles embarcados, são bens vinculados 
ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 
§ 1 0 . Cabe aos concessionários e permissionários a responsabilidade pela conservação 
e manutenção desse patrimônio, bem como pela competente identificação daqueles 
que contra ele atentarem. 
§ 20. A eventual desativação ou substituição de veículo ou equipamento embarcado 
dependerá de prévia e expressa autorização do Poder Público Municipal. 

• 	Art.I40 . Os concessionários e permissionários deverão entregar, de maneira 
sistemática e permanente, à Secretaria Municipal de Transportes - SMT demonstrativos 
contábeis e certidões de regularidade fiscal que permitam ao Poder Público controlar 
adequadamente os recursos a eles transferidos em razão dos serviços prestados. 
Art.1 50 . Visando dar cumprimento ao artigo 39 da Lei n0  13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, a São Paulo Transporte S/A - SPTRANS deverá adotar as providências 
pertinentes a fim de contar com a estrutura necessária à gestão das receitas e 
despesas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo, até a criação da empresa gestora a que se refere seu artigo 31. 
Art.~ 60 . Objetivando o atendimento ao disposto no artigo 40 da Lei n0  13.241, de 
2001, incumbirá à Secretaria Municipal de Transportes - SMT a regulação do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, até que seja 
instituído o órgão regulador previsto em seu artigo 30. 
Art.1 70 . Caberá à Secretaria Municipal de Transportes - SMT editar as normas que se 
fizerem necessárias para disciplinar e regulamentar o disposto neste decreto, de forma 
a assegurar sua implantação gradual no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados de sua publicação. 
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I 

Art.;8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de setembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São.Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
FREQERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha n° 	 d o proc.

'; 	 N° ® 	0o72 de 2 

j 
funcionário  

Base de dados : legis 	 Mar a o é 	liveira 

Pesquisa 53887 	 Técnico Admini ra ' o-RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 53.887 08/05/2013 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementar Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 

dispõe sobre a organização dos serviços do!Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.736/2002.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto no 47.13912006. ( ver documento ) 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o 
Poder Público a delegara sua execução, e dá outras providências.; ( ver documento ) 
Decreto no 42.73612002 - Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar sua execução.; (ver documento ) 
Decreto no 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto no 42.736, de 19 de 
dezembro de '2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
para o fim de criara Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", 
estabelecendo suas competências. ( ver documento ) 

[  Back  ] 
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molha n°  9 15,  __do proc. 
N-  01-0 19E5   de 20 
0 funcionário 

Maria J é 	I' i 
PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 	 ~~ ra 

/ 	 j 	 Técn ro Admin tr o-RF 10.940 

DECRETO NO 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza oPoder Público a delegar sua 
execúção; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. I2 0  0 serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
tran$ferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 3 0  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local ;  conforme Anexo I deste decreto; 
III 7 área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anuo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI 	autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei no 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regu amentar e contratualmente; 
IX cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usualrio; 
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X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabi1idade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII , operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV I- passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV 1  receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado,°  tais como as advindas da 
explóração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 

• 

	

	ou P  veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI 	sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caraterizado 	pelos 	seguintes 	atributos: 	regionalização, 	estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇAO DO SERVIÇO 

Art. 40  A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos termos do contido no edital. 
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço , de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. X5 0  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei n0  13.241, de 2001, poderão ser 
alocdos às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitaçao. 
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§ 101  Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 201 O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 160  As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei n 0  13.430, 
de 1~ de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação.. 
Art. 70  O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelo$ próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da Lei n 0  13.241, de 2001. 

• 	Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 90  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 1 0 0 prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, ó que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 201 A prorrogação prevista no § 1 0  deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 301A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
pass geiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. ~0. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
ArtJ 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 4 0  
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 3 0, conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. I13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será latribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 
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Art . X14. A remuneração dos concessionários e permissionários teí ái om$~ónte 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III -I  parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - 'outras fontes de receitas. 
Art. JiS. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III L os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 

• 	tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 19 0 aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 20 Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  0 edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 401 0 edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ SO A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 6

0 
 0 Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 

cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art. 116. 0 edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 1 0  As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 20 Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"capút" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 
Art. à. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 
Art. ~19. 0 montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as 
receitas adicionais e extrata rifá rias, será destinado para pagamentos na seguinte 
ordem: 
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo 
de passageiros; 
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II - despesas de comercialização; 
III -aparcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei n 0  13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
devera constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 

• 	com !o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei n 0  13.241, de 2001. 
Art. i24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 125. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. ~26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 10, Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 20 1  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2 0  do artigo 60  da Lei 
n 0  13.241, de 2001. 
Art. 1 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
coube r, as disposições deste Capítulo. 

DA TlRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. ~9. A transferência da concessão ou do controle lacionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter previa anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata' o "caput" deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 
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II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogándo se 1°940  

nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. X31. A concessão será extinta nos seguintes casos , previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - ncampação; 
III - caducidade; 
IV-  rescisão; 	 f 
V - anulação; 	 ` 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 10 A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 

• 	§ 20~ Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 301 A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Con edente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. 0 Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, ,o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. `34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II -revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III J caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV extinção do operador. 	 ;_ 
§ 1 01 A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 2O1 A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III- 11  perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
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Art . 35. Extinta a permissão em determinada área,; o Podei - Vt ii~~~i `~ R~o.sao 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 

Art. I36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para, a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contato. 
Art . ~37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei n 0  13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Mu ri cipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de'  garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n 0  13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 139. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei n 0  13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 1 0  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20' A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III -~ apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV ~ elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 30  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de' Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de' Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos:Negócios Jurídicos - SNJ; 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 
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VI 	1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII L  o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodgviário Urbano de São Paulo. 
§ 40 1  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 5p A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60 A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e n 0  47.139, de 27 de março de 

• 	2006. 
PREÉEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
IILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTÓNIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 
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outras providências. 
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RESOLUÇAO NO 07 DE 26 DE MARÇO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 12113) 
(VEREADOR MARQUITO - PTB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do Transporte Público, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art'. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Melhoria das Condições do Transporte Público. 
Art! 20  Constitui -se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria 
das Condições do Transporte Público criar um espaço de debate para as questões 
relácionadas a tempo de espera, tempo de funcionamento, condições do transporte, 
condições dos locais de espera dos transportes, limpeza e conservação dos meios 
de transporte, entre outras, com destaque às questões que afetam os cidadãos que 
se ;deslocam sem a utilização de veículos particulares, em especial usuários de 
metrô, ônibus e trens. 
Art1 30  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do 
Transporte Público do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições 
decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar 
providências no sentido de: 
I - ácompanhar as políticas públicas de transporte do Município de São Paulo; 
II 'r monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática do 
transporte; 
III - realizar estudos sobre os meios de transporte, e sugerir novas alternativas de 
melhoria da qualidade e da utilização; 
IV 1  acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas ao transporte 
de passageiros no município; 
V elaborar um termo de princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
§ 10  A Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do Transporte 
Público organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua 
temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios inclusive. 
Arte 40  A Frente Parlamentar será composta, de f 

 forma pluripartidária, por 
Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 
Arte 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art; 6 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão, 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 
§ 10 As reuniões de que trata o "caput deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
eme Defesa da Melhoria das Condições do Transporte Público publicará relatórios de 
suas atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros. 
Art1 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art! 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
27'de março de 2013. 
KAãEN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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PR07ET0 DE LEI 01-0037412013 do Vereador Laércio Benko (PI-115) 
"INSTITUI 0 PROGRAMA DE MODERNIZAÇAO DA FROTA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE PÚBLICO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Todas as empresas que prestem serviços para o Município de São Paulo, 
sejam elas concessionárias ou permissionárias que operam no transporte coletivo 
urbano de passageiros utilizando-se de automóveis, ônibus ou microônibus deverão 
contar com os seguintes itens: 
I- suspensão a ar; 
II- ar condicionado; 
III- ~ circuito interno de monitoramento, contendo um número de câmeras 
suficientes para cobrir a visão externa do veículo, das portas de acesso e o interior 
do coletivo com a respectiva gravação das imagens; q 
IV- bancos acolchoados; 
V- monitores de televisão; 
VI- motor elétrico, híbrido ou por combustão à etanol; 
VII- câmbio automático; 
VIII¡ direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica. 
Art. ~O  - A implantação dos itens mencionados no artigo 1 0  da presente lei deverá 
ser realizada em todos os veículos, assim que terminar a vigência dos atuais 
contratos em curso. "r 
Art. 30  - 0 descumprimento no tocante a modernização da frota, com as 
especificações dos itens constantes desta lei, pelas pessoas jurídicas prestadoras do 
serviço de transporte coletivo, acarretará multa mensal de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), corrigida pelo índice da inflação IPC/FIPE, até sua adequação a presente 
legislação. 
Art. 4 0  - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. t O - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotMes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 160  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala ~das Sessões, em às Comissões competentes." 
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Folha n°  S 	ao proc. 
NO  CDr~ ~  
O funcionA~i 

Maria oira 
TBc--- Admini *t ..F 10 940 PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 73 

o 

PROJETO DE LEI 01-0040712013 do Vereador David Soares (PSD) 
"A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
FICAM AS CONCESSIONÁRIAS DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DO 
MUNÍCÍPIO DE SÃO PAULO A UTILIZAREM SISTEMA DE AR REFRIGERADO EM, NO 
MÍNIMO, 80% (OITENTA POR CENTO) DA FROTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1 0  - Ficam as concessionárias de transporte público coletivo de passageiros a 
equiparem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua frota de veículos com 
sistema de ar refrigerado que contenha regulador de temperatura. 
Art. 20  - Os veículos equipados com ar refrigerado serão distribuídos nas linhas de 
maior distância e nas com maior número de passageiros, esteja o veículo com ou 
sem ;catraca ou roleta e independente da categoria ou nomenclatura que seja dada 
à linha. 
Art. 30  - As concessionárias terão prazo de 6 (seis) meses, a contar da publicação 
desta Lei, para se adequarem à mesma. 
Art. 4O - 0 descumprimento ao que dispõe a presente Lei acarretará à empresa 
infratora multa no valor de 3.000 (três mil) UFIR's por cada atuação, aplicada pelo 
Poder concedente. 
Art. I50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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Folha n° 
t 	 N° 	de 2Q & 
' 	 O funcionério 3 

Marfa J s d 	ve re 
Técnico 4dmini . ati , 	~p,g4A PUBLICADO DOC 15 08 2013 P Á  G A 81 	 , 

PROJETO DE LEI 01-0054412013 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
""ASSEGURA AOS USUÁRIOS DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO MUNICIPAL 
UMAI AREA MÍNIMA DE 0,25 M2 NO INTERIOR DO VEÍCULO (LIMITE MÁXIMO DE 
QUATRO USUARIOS POR METRO QUADRADO) E DA OUTRAS PROVIDENCIAS" 
Artigo 1 0  Fica assegurada aos usuários do transporte coletivo municipal uma área 
mínima individual de 0,25 m2 no interior do veículo, devendo ser assegurado 
serviço de transporte coletivo com padrão adequado de confortó • e' qúa1idade pelo 
Município de São Paulo e pelas empresas concessionárias. 
§ 1d - Os contratos de concessão deverão conter cláusulas que assegurem o 
cumprimento do disposto no caput deste artigo bem como estabelecer penalidades 
administrativas a serem aplicadas às concessionárias no caso dedescumprimento 
do limite máximo de lotação dos veículos. 
§ 20 - 0 descumprimento frequente do limite de lotação dos veículos acarretará a 
extinção do contrato de concessão, cabendo à concessionária responder pelos 
danos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros. 
Artigo 2 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá adotar procedimentos de 
fiscalização do cumprimento da garantia de área mínima individual estabelecida no 
artigo 1 0  da presente Lei. 
Artigo 3 0  - Será disponibilizado ao usuário canal direto para comunicar denúncias 
de descumprimento da presente Lei mediante correio eletrônico e linha telefônica 
que 'deverão ser informados através de letreiros colocados em lugar visível, no 
interior de todos os veículos de transporte coletivos. 
Artigo 40  - 0 Poder Executivo deverá adotar as medidas cabíveis para a devida 
regulamentação desta Lei. 
Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes."' 
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Folha n° 	do prw- 
n' 	- 

.I. IN C,.~~s r s C y 

F'F 

16 - PAR 
16- 00078/2014 

PARECER N°--  — — " _ DA— COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA )  E 
LEGIS ÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 802113 

Trata-s 3 de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Goulart, que dispõe sobre a criação 

do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros nó Município de São Paulo. 

De acordo com a proposta, o Sistema Complementar de Passageiros é aquele que atenda 

os usuários, operando com as seguintes características: transporte exclusivo de passageiros 
sentados,  ônibus com capacidade de até 48 (quarenta e oito) lugares sentados, incluídos os 

operadores, com corredor central e tarifa superior a dos serviços convencionais. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 
estando amparada no artigo 30, 1 da Constituição Federal e nos artigos 13, 1 e 37, caput, da 
Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente 
com as suas  necessidades imediatas. e. indiretamente. em maior ou 
menor repercussão, com as necessidades -gerais'  (in "Competências na 
Constituição de 1988', Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124, grifamos) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Além disso, o projeto encontra fundamento no art. 173, IV, da Lei Orgânica do Município, 
verbis: 

Palácio Mchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 	17 - RELCOM 
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Art. 173 — O sistema de transporte público urbano compreende: 

VI — o transporte coletivo complementar. 
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o 

Cumpre observar , ainda, que o Sistema de Transporte Complementar de passageiros que 
se pretende criar atende as diretrizes estabelecidas no inciso II do art. 2 1  da Lei Municipal n° 

13.241,1 de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, e autoriza 

o Poder Público a delegar sua execução. 

A aprovação da proposta depende do 'voto favorável da maioria absoluta dos Vereadores, 

nos termos do art. 40, § 3 0 , XII da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE 

Sala da l  Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa , em ( ~/© Z /¡L¡ 

K ~ 
G 0ULAR 
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Art. 173 — O sistema de transporte público urbano compreende: 

— o transporte coletivo complementar. 

Cumpre observar, ainda, que o Sistema de Transporte Complementar de passageiros que 
se pretende criar atende as diretrizes estabelecidas no inciso II do art. 2° da Lei Municipal n° 
13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do 
Sistema de Trans orte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, e autoriza , 
o Poder Publico a Jelegar sua execução. 

A aprovação da p 
nos termos do art. 

oposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos Vereadores, 
40, § 30, XII da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, som )5 

PELA LEGALIDA IE 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ;  em 
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Trata-se de 

criação do Sistema 

Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Goulart, que "dispõe sobre a 

de Transporte Complementar de Passageiros no Município de São Paulo, e 

transporte exclusiv 

lugares sentados, 

D de passageiros sentados; ii - utilização de ônibus com capacidade de até 48 

incluídos os operadores, com corredor central; e iii - tarifa superior a dos 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

F Giba ri• 61 
Preces

Ana Lúcia á Ofiveirs Sou 
RF. 1 00.823 - SGP-1 

IS-PAR 
16- 0075 1 )/2014 

• 	, 
PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO .PUBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0802/2013. 

dá outras providências." 

Nos termos do projeto, autoriza-se a criação do Sistema de Transporte Complementar de 

Passageiros no Município de São Paulo, que será prestado em caráter especial, por operadores 

O 

	

	ou terceiros, com arifa diferenciada; e submeter-se-á às disposições regulamentares editadas 

pela Secretaria Municipal de Transportes. 

Este Sistema de Transporte Complementar terá as seguintes características: i - 

serviços convencionais. 

Conforme a justificativa da autoria, o projeto tem por objetivo oferecer à população mais 

uma alternativa de transporte coletivo, mediante "a implementação de um serviço diferenciado de 

transporte público, operado por ônibus especialmente disponibilizado para tal finalidade." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDAD do projeto. 

17- RELCOM 
17- 00775/2014 ANTOS GILSON BARRETO 

exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administraçã Pú lica; em o 
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PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECON MICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 802/13 

O pr sente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, dispõe 
sobre a criação do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros no Município. 

A propositura estabelece que o referido Sistema Complementar terá tarifa 

O
diferenciada, e ser à prestado por operadores ou terceiros, em regime de concessão ou 
permissão, e terá as seguintes características: 

I - transporte exclusivo de passageiros sentados; 
II - utilização de ônibus com capacidade de até 48 (quarenta e oito) lugares 

sentados, incluído os operadores, com corredor central; 
III - tarifa superior à dos serviços convencionais. 

Será permitido aos ônibus que prestam serviços ao Sistema de Transporte 
Complementar de Passageiros a circulação pelos corredores e faixas exclusivas de 
ônibus çio Sistema de Transporte Público na cidade de São Paulo. 

A ex 'oração do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros na 
cidade de São Paulo será outorgada, mediante contrato precedido de licitação nos termos 
da legislação vig nte, respeitados os direitos adquiridos dos atuais permissionários, 
contratualmente e tabelecidos. 

De a ,ordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para o estabelecimento 
de boas normas d circulação, com vistas a descongestionar a cidade. 

A Co nissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legali lade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável à 
proposta. 

No âr 

ao apresentar aos 

meritór'a e atende  

lbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura, 

cidadãos maior oferta potencial de transporte coletivo, é oportuna, 

ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala ia Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em  

• 	
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